
Abstract
This papers aims at investigating the nexus 
between party ideology and public expen-
ditures in the state of Minas Gerais (Brazil). 
Particularly, we assess if the current fi scal 
defi cit deterioration has to do with the take 
over of a left-wing party in the state since 
2015. To this end, we compare revenue and 
expenses dynamics, focusing on the results 
of the last four years, when a left-wing po-
litical party (PT) replaced a more centre one 
(PSDB). The results show that the PT gov-
ernment tried to adjust the public accounts, 
albeit unsuccessfully.
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Resumo
O presente estudo investiga a relação entre ideo-
logia partidária e os gastos públicos no estado 
de Minas Gerais. Em particular, avalia-se se a 
deterioração fi scal do estado no quadriênio 2015-
2018 se relaciona, em alguma medida, à mudan-
ça de orientação partidária no governo mineiro. 
Compara-se, então, a dinâmica das receitas e 
dos gastos estaduais nos últimos dezesseis anos, 
destacando os resultados da última gestão, quan-
do houve a mudança de governo e de ideologia 
partidária. Os resultados mostram que o governo 
do Partido dos Trabalhadores (PT), embora mais 
à esquerda do espectro político, se esforçou para 
ajustar as contas públicas, ainda que sem sucesso.
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1 Introdução

A crise econômica brasileira recente se desdobrou na crise fi scal dos esta-
dos brasileiros. Em maior ou menor grau, as 27 unidades da federação en-
frentam escassez de recursos para investimento, regimes previdenciários 
defi citários e difi culdades com o pagamento de dívidas. O caso mineiro 
é o retrato desse fenômeno. O crescimento das receitas se retraiu forte-
mente no último quadriênio (2015-2018), apesar do empenho do gover-
no para aumentar a arrecadação. Por outro lado, as despesas continuaram 
crescendo acima da infl ação, a despeito da tentativa de se conter os gastos 
públicos, em especial via investimentos. O resultado dessa equação foi 
o surgimento de défi cits crescentes, difi culdade de honrar compromissos, 
atrasos de pagamento do servidor etc.

O fato de a crise das fi nanças públicas estaduais ser praticamente ge-
neralizada sugere que os entes subnacionais partilham de problemas rela-
tivamente similares. Os esforços dos governos estaduais para expandir a 
arrecadação (e.g., majoração de alíquotas de impostos e da contribuição pre-
videnciária) se mostram insufi cientes frente a) à lenta retomada da econo-
mia e b) à rigidez e ampliação dos gastos com ativos e inativos (IPEA, 2018).

No entanto, a crise econômica não afetou todas as unidades de forma 
idêntica. Em geral, nos estados com maior participação da indústria de 
transformação (Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul), a duração 
e a magnitude da crise foram superiores (Colombo; Lazzari, 2018). Em 
Minas Gerais, a estrutura produtiva da economia é caracterizada pelo forte 
peso da cadeia de produção dos insumos da metal-mecânica, vinculando-
-se como fornecedora para o núcleo industrial centrado em São Paulo e no 
Rio de Janeiro. Dessa forma, ela é extremamente vulnerável às fl utuações 
do ciclo econômico comandadas pela formação de capital nas atividades 
da indústria de transformação e na indústria da construção.

De acordo com Fundação João Pinheiro (2018), 32,9% de todo o Valor 
Bruto da Produção realizado no estado em 2010 teve origem nas empresas 
cuja atividade principal envolvia algum segmento da indústria de trans-
formação. Mesmo com a intensidade da retração econômica no biênio 
2015-2016, estas ainda responderam por 28,1% daquele total no “fundo 
do poço” atingido em 2016.

Leal Filho e Barbosa (2018) estimaram, com base no desempenho da 
economia de Minas Gerais durante o período 1995-2014, uma taxa de cres-
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cimento tendencial de apenas 2,2% ao ano para o PIB estadual (contra 
2,6% ao ano para o Brasil). Dado o comportamento efetivamente obser-
vado durante a recessão de 2014-2016, com retração do índice de volume 
do PIB de Minas por três anos consecutivos e fraquíssima recuperação em 
2017, eles calcularam que R$ 177,9 bilhões (ou 10,3% de todo o PIB esta-
dual acumulado no triênio 2015-17) deixaram de ser gerados, com um cor-
respondente impacto na frustração de receitas para os governos estadual 
e municipais.

Adicionalmente, a resiliência das fi nanças públicas estaduais à crise 
também não foi igual. Em primeiro lugar, porque existem diferenças nos 
gastos com pessoal ativo e inativo e, também, no défi cit previdenciário. 
Em Minas Gerais, o défi cit da previdência é relativamente mais elevado 
do que o observado nos demais estados do Sudeste. E, em segundo lugar, 
porque a composição de gastos de cada estado no período anterior (2010 
a 2014) era distinta. O estado de São Paulo, diante do aumento da receita 
nesse período, optou por aumentar os investimentos com recursos pró-
prios. O Rio de Janeiro, por outro lado, escolheu fi nanciar seus investimen-
tos via operações de crédito (Minas Gerais se enquadra nessa categoria). 
Dessa forma, o espaço fi scal do primeiro era maior, permitindo o ajuste 
das contas via redução de investimentos no momento da crise (IPEA, 2018; 
IFI, 2018).

Em Minas Gerais, coincidentemente, a deterioração fi scal foi marcada 
pela mudança de governos. De 2003 a 2014, o estado foi governado por 
representantes do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Foram 
dois governos do Aécio Neves (2003-2006 e 2007-2010) e o outro do An-
tônio Anastasia e Alberto Pinto Coelho1 (2011-2014). De 2015 em diante, 
o Partido dos Trabalhadores (PT), representado por Fernando Pimentel, 
assumiu a gestão do estado.

De acordo com a literatura, embora os resultados não sejam conclusi-
vos, governos estaduais com orientação de esquerda seriam favoráveis a 
políticas fi scais expansionistas. Nesse caso, os resultados das contas pú-
blicas seriam, naturalmente, piores na gestão do governo Pimentel, cuja 
ideologia se aproxima mais da esquerda.2 

1 Alberto Pinto Coelho era o vice-governador, assumindo em 2014, último ano do mandato, 
quando Anastasia se afastou para se candidatar ao Senado.
2 A classifi cação da orientação partidária de um partido não é tarefa simples (ver Arvate; 
Avelino; Lucinda, 2010). Assume-se aqui que a ideologia partidária do PT é mais à esquerda 
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Por outro lado, as mudanças institucionais implementadas ao longo da 
década de 1990 e dos anos 2000, em particular a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), restringiram o grau de liberdade dos governos estaduais em 
realizar gastos e fi nanciar défi cits (Cossio, 2001; Botelho, 2002; Nakaguma; 
Bender, 2006). Adicionalmente, no contexto atual de crise econômica e 
fi scal, assume-se que a margem de manobra dos estados seja ainda mais re-
duzida. Portanto, supõe-se que, no quadriênio 2015-2018, os governos es-
taduais, sejam de esquerda ou de direita, estiveram empenhados em ajus-
tar as contas públicas, em virtude de restrições legais e da crise fi nanceira.

O presente artigo visa justamente a avaliar o esforço fi scal da gestão 
petista em perspectiva histórica. Ou seja, compara-se a trajetória recen-
te das receitas e despesas ao seu comportamento em ciclos quadrienais 
anteriores, quando a orientação do governo era mais próxima do centro 
(PSDB). Além disso, investiga-se a composição estrutural de ambas. Dessa 
forma, pondera-se o impacto de questões conjunturais e estruturais sobre 
as fi nanças públicas estaduais.3

Na próxima seção, discute-se a questão da infl uência ideológico-parti-
dária nos resultados orçamentários dos governos. Em seguida, traça-se um 
breve panorama da situação fi scal de Minas Gerais e examina-se a dinâmi-
ca da receita e da despesa orçamentária, com enfoque no período de 2015 
a 2018. Ao fi nal, são apresentadas as conclusões dessa análise.

2 Ideologia partidária, restrições legais e resultados 
orçamentários

A literatura que discute a possibilidade de fatores políticos afetarem o 
comportamento das variáveis econômicas se divide, basicamente, em duas 
linhas: ciclos políticos oportunistas e ciclos partidários.

Na primeira vertente, os policymakers, independentemente da orien-
tação ideológica, visam fundamentalmente manterem-se no poder. Um 
mandatário oportunista estimularia a demanda agregada no ano eleitoral, 
aumentando o emprego ao custo de uma infl ação mais alta no período 

do que a do PSDB.
3 A maior parte dos dados apresentados no artigo foi obtida no Armazém-SIAFI do estado 
de Minas Gerais. No entanto, eles também podem ser consultados no portal da transparência 
do governo.
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subsequente (Nordhaus, 1975). Essa hipótese, do ponto de vista teórico, 
se sustenta quando as expectativas sobre a infl ação não são racionais (for-
ward-looking).

A partir da revolução das expectativas racionais, nos anos de 1970, sur-
giu a vertente de ciclos políticos orçamentários, na qual ganha destaque a 
assimetria de informação entre o eleitor e o mandatário. Nessa linha, além 
de manipulações da política monetária com vistas a aumentar o emprego, 
os governantes manejam o orçamento para sinalizar competência aos elei-
tores. Promovem, então, expansões fi scais nos anos eleitorais, direcionan-
do os gastos para bens e serviços, cuja provisão governamental é imediata 
e visível,4 a fi m de se reelegerem (ou eleger o candidato de sua preferência) 
(Brender; Drazen, 2005).

Do ponto de vista empírico, os modelos que preveem a manipulação do 
orçamento apresentam melhores resultados do que os que sugerem a ma-
nipulação de variáveis macroeconômicas (Alesina; Roubini; Cohen, 1997). 
Desse modo, a literatura atual tem se desenvolvido nessa direção (ciclos 
políticos orçamentários).

Na segunda abordagem – ciclos partidários – destaca-se a infl uência de 
diferenças ideológicas e, mais explicitamente, partidárias, sobre o com-
portamento da economia. Partidos de esquerda tenderiam a favorecer 
um Estado maior e mais ativo, valendo-se de instrumentos fi scais para 
restringir as desigualdades causadas pelo funcionamento da economia de 
mercado. De outro lado, partidos de direita estariam mais preocupados 
com a manutenção da estabilidade da economia e em assegurar o livre 
funcionamento do mercado. Assim, seriam caracterizados por um Estado 
menor e menos ativo. Mais especifi camente, os primeiros se concentra-
riam no combate ao desemprego, e o segundo no controle da infl ação 
(Hibbs, 1977). Em linhas gerais, seria razoável esperar que a despesa seja 
maior em governos de esquerda (resultados orçamentários piores e maior 
peso do governo na economia).

Esse modelo foi também adaptado para um contexto de expectativas 
racionais (Alesina; Roubini, 1990). Os eleitores, com base em suas prefe-
rências, votam no partido que maximiza sua utilidade esperada. Escolhem, 
então, entre partidos de esquerda (combate ao desemprego) e partidos de 
direita (controle da infl ação).

4 O caso clássico de sinalização de competência seria a inauguração de obras às vésperas da 
eleição.
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Essas duas linhas teóricas – ciclos políticos orçamentários e ciclos par-
tidários – não são incompatíveis. Políticos partidários podem simulta-
neamente adotar políticas monetárias e fi scais conforme as preferências 
ideológicas e, à medida que a eleição se aproxima, optarem por condu-
tas oportunistas. Haveria um trade-off entre maximizar os votos e seguir 
a ideologia partidária. A necessidade de se manter o apoio das bases so-
ciais e a difi culdade de se atrair votos do centro político impediriam que a 
conduta do político (ou partido) fosse apenas oportunista. O resultado da 
combinação desses dois modelos é conhecido como ciclo político situacio-
nal (Queiroz; Silva, 2010).

Em termos empíricos, diversos estudos atestam a existência de ciclos 
políticos orçamentários em diferentes níveis de governo (local ou nacional) 
e em diferentes países.5 Em relação aos ciclos partidários, a literatura inter-
nacional e os estudos para o Brasil tendem a refutar sua validade.

Destaca-se que alguns estudos avaliam a relação entre a ideologia par-
tidária e o “tamanho” do governo (medido através dos gastos públicos), e 
outros analisam a infl uência da ideologia na composição dos gastos. No 
primeiro caso, os resultados da literatura internacional não são consensuais 
e sugerem que diferenças ideológicas não infl uenciam de modo sistemático 
os indicadores fi scais nem no nível federal nem no local (Potrake, 2011a). 
No segundo, as evidências também não são conclusivas, mas indicam que 
existem diferenças de prioridade de gastos nos governos de esquerda (gros-
so modo, priorizam a redistribuição de renda via gastos sociais) (Connoly; 
Mason, 2016; Dasha; Raja, 2012; Potrake, 2011b, entre outros).

No entanto, Potrake (2011a) pondera que a ideologia partidária tem in-
fl uência apenas marginal tanto na composição dos gastos quanto nos re-
sultados orçamentários. A partir da análise dos países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de 1997 a 2007, o 
autor conclui que nas últimas décadas a ideologia partidária infl uenciou, 
sobretudo, questões não orçamentárias (alinhamento político aos Estados 
Unidos, por exemplo).

Esse resultado vale também para o processo de consolidação fi scal dos 
países europeus após a crise econômica de 2008. Segundo Kickert et al. 
(2015), a profundidade das medidas de consolidação fi scal derivou da res-
trição de fatores econômicos e supranacionais e não necessariamente de fa-

5 No caso brasileiro, ver Covre e Mattos (2016), Vasconcelos et al. (2013) e Queiroz e Silva (2010), 
entre outros. Para comparações entre países, ver Schuknecht (2000) e Shi e Svensson (2006).
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tores políticos domésticos. Em geral, as medidas de ajustes foram similares 
(congelamento de contratações e de salários, redução de salários, demissões 
etc.), e cortes drásticos no orçamento foram a exceção e não a regra.

No Brasil, os estudos sobre a infl uência da ideologia nos resultados or-
çamentários e na composição do gasto também não são conclusivos. Ava-
liando os governos estaduais, Cossio (2001) assinala que os governos de 
esquerda tendem a utilizar políticas fi scais mais expansivas. Nakaguma e 
Bender (2006) sugerem que eles priorizam gastos com educação (resultado 
similar ao de Bittencourt e Hilbrecht, 2003). Entretanto, de modo geral, os 
resultados são frágeis e uma das explicações seria o fato de as estruturas 
partidárias serem voláteis e com ideologias instáveis. Logo, não se pode 
afi rmar nem que os resultados orçamentários de governos de esquerda são 
piores do que os de direita nem que há diferenças na composição de gastos.

Nesse debate, é fundamental levar em consideração as mudanças ins-
titucionais implementadas no Brasil nos anos de 1990 e 2000, sobretudo 
após a implementação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). À época 
da implantação do Plano Real, os governadores, hesitantes em face dos 
problemas relacionados à dívida pública e aos bancos estaduais, perderam 
o controle das contas públicas. A partir de então, através do programa de 
ajuste fi scal, o governo federal passou a ditar as regras de gastos dos entes 
federados. A LRF completou a mudança do aparato institucional, estabe-
lecendo limites legais para a dívida consolidada, operações de crédito e 
gastos com pessoal (Lopreato, 2008).

Inclusive, no período dessas mudanças (entre os anos de 1995 e 2005), 
os resultados orçamentários dos estados,6 independentemente da posição 
ideológica do governo, mostraram signifi cativa melhora (Arvate; Avelino; 
Lucinda, 2008). No entanto, na atual crise fi scal, fi ca patente que nem o 
programa de ajuste fi scal nem a LRF foram instrumentos sufi cientes para 
impedir a deterioração das fi nanças públicas dos estados.

Na verdade, a agenda fi scal, preocupada exclusivamente com a questão 
do ajuste das contas públicas estaduais, contribuiu para debilitar a posição 
estadual na ordem federativa. A discussão sobre o federalismo brasileiro7 
e, em particular, do papel dos estados nesse arranjo, foi negligenciada e 
substituída pela imposição de regras fi scais. O resultado é estados frágeis 

6 Para um estudo sobre Minas Gerais, ver Jayme Jr., Reis e Romero (2007).
7 Para uma discussão sobre a teoria do federalismo fi scal, ver Silva (2005).
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tanto no aspecto fi nanceiro quanto na capacidade de articulação de políti-
cas públicas consequentes.

Adicionalmente, a rigidez orçamentária (principalmente, despesas com 
pessoal) contribuiu negativamente na capacidade de os governos estaduais 
administrarem o orçamento (Chevitarese, 2009). Em situações de crise 
econômica, tal qual a vivenciada pelos estados brasileiros entre 2014 e 
2016, os resultados da combinação de rigidez de gastos e queda de receita 
são défi cits orçamentários.

Se em 2008 Lopreato (2008) alertava sobre a insustentabilidade, no lon-
go prazo, dos gastos estaduais com despesa de pessoal (ativos e inativos), 
na atual conjuntura essa questão tem contribuído signifi cativamente para 
a crise fi nanceira dos estados. Em parte, os governos respondem a partir de 
métodos de contabilidade criativa (Oliveira, 2010), reclassifi cando despe-
sas de pessoal em outras rubricas. Entretanto, essa alternativa apenas mas-
cara o problema. E, num contexto em que os défi cits atuariais dos regimes 
de previdência do servidor Público (RPPS) se avolumam, é, claramente, 
insufi ciente para superá-la.

Nesse cenário, do ponto de vista teórico, a possibilidade de se identi-
fi car a ocorrência de ciclos partidários nas fi nanças públicas estaduais em 
períodos de crise é baixa. Os governantes não têm margem de manobra, 
de modo que, independentemente da orientação ideológica, buscam redu-
zir gastos discricionários e aumentar receitas.

Portanto, o presente estudo busca corroborar essa hipótese, aferindo se 
houve a presença de viés ideológico na condução da política fi scal, entre 2015 
e 2018, na gestão petista em Minas Gerais. Adicionalmente, avalia se as admi-
nistrações anteriores do PSDB foram mais responsáveis do ponto de vista fi s-
cal. A análise se concentra na dinâmica das despesas e receitas, com ênfase na 
análise das categorias econômicas da receita e da despesa. Na seção seguinte, 
traça-se um breve panorama da situação fi scal do estado no período da petista.

3 Panorama fi scal do estado de Minas Gerais

Desde o início da recessão econômica em 2014,8 o estado de Minas Gerais 
tem apresentado sucessivos défi cits fi scais. A Tabela 1 apresenta os resul-

8 De acordo com o comitê de Datação de Ciclos Econômicos (CODACE), a recessão econômica 
brasileira durou 11 trimestres – entre o segundo trimestre de 2014 e o quarto trimestre de 2016.
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tados orçamentário,9 comparando as receitas efetivadas com as despesas 
realizada,10 e primário do estado. Em 2018, o valor nominal do défi cit foi 
superior a 10 bilhões, ou seja, superior a 10% do valor arrecadado.

Tabela 1 Resultado da execução orçamentária e primário – Minas Gerais – 2002-2018 

– (em milhões R$1,00)

Ano Receitas Despesas
Superávit/

Défi cit
Superávit/

Défi cit Primário

2002 18.521,30 19.359,44 (838,14) 488,81

2003 19.914,46 20.263,46 (348,99) 991,39

2004 21.817,26 21.726,61 90,65 1.523,27

2005 25.513,72 25.292,07 221,65 1.928,25

2006 29.099,92 29.018,79 81,13 1.937,27

2007 32.633,25 32.443,15 190,10 2.308,78

2008 39.923,33 39.299,36 623,97 2.971,29

2009 40.562,70 40.263,46 299,24 1.732,67

2010 46.617,95 46.051,17 566,78 1.851,10

2011 54.844,45 54.693,57 150,89 2.756,66

2012 65.248,61 63.172,17 2.076,44 3.068,53

2013 70.958,45 71.906,53 (948,08) (86,16)

2014 73.347,44 75.512,92 (2.165,49) 1.030,99

2015 76.154,85 85.119,04 (8.964,18) (3.243,58)

2016 83.965,71 88.129,10 (4.163,39) (3.249,13)

2017 88.623,91 98.391,67 (9.767,76) (6.123,57)

2018 91.753,96 102.986,64 (11.232,68) (4.119,16)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Sistema Integrado de Administração Financeira de Minas 
Gerais (Siafi -MG).

Nota: A partir do exercício de 2018, a apuração do resultado primário, divulgada no Relatório Resumi-
do da Execução Orçamentária (RREO), passou a desconsiderar as operações intraorçamentárias. Na 
tabela 1, para consistência da série temporal, os valores apresentados para todos os anos possuem os 
valores das operações intraorçamentárias.

9 A Portaria STN nº 328, de 27/08/2001, estabeleceu para os Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios novos procedimentos contábeis para registro dos recursos destinados e oriundos do 
Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF). Essas 
mudanças foram adotadas em Minas Gerais a partir de 2004. Portanto, os valores de 2002 e 
2003 da Tabela 1 são diferentes do relatório contábil da Secretaria de Fazenda.
10 A receita efetivada corresponde ao ingresso das receitas nos cofres públicos. A despesa 
realizada é igual à despesa liquidada ao longo do ano e à despesa empenhada no encerramen-
to do exercício.
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Observa-se, nos últimos anos, o descasamento entre receita e despesa. 
A série de défi cits orçamentários se inicia em 2013, na gestão do gover-
nador Antônio Anastasia, embora em 2014 não tenha sido registrado dé-
fi cit primário. Logo, a despeito da orientação partidária, havia indícios da 
existência de problemas estruturais nas fi nanças públicas. Nos anos subse-
quentes, já na gestão petista, há nítida deterioração fi scal.

Tabela 2 Principais indicadores da LRF – Minas Gerais – 2003-2018 – (%)

Ano
Pessoal/

Receita Corrente Líquida
Dívida Consolidada Líquida/

Receita Corrente Líquida

2003 ... 243

2004 48,33 224

2005 43,49 203

2006 44,58 189

2007 46,37 188

2008 45,76 176

2009 46,16 179

2010 48,61 182

2011 38,85 182

2012 40,73 174

2013 41,49 183

2014 43,49 178

2015 47,91 198

2016 49,29 203

2017 49,99 186

2018 66,65 189

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais, Relatório de Gestão Fiscal terceiro quadrimestre.

Aliado aos recorrentes défi cits houve piora em indicadores-chaves da 
LRF. A relação entre gastos com pessoal e receita corrente líquida, no po-
der Executivo, ultrapassou o limite de 50% permitido pela legislação.11 

11 Entre 2010 e 2011, houve uma queda de aproximadamente 10 pontos percentuais na ra-
zão despesas com pessoal/Receita Corrente Líquida (RCL). Essa mudança brusca se relaciona 
a criação de um novo item de despesa, classifi cado no grupo de despesa “outras despesas 
correntes”, qual seja: aporte para cobertura do défi cit atuarial do regime de previdência dos 
servidores públicos (RPPS). Seguindo a portaria conjunta STN/SOF nº2/2010, os gastos nes-
se item passaram a ser descontados do gasto total com pessoal. Caso esses gastos fossem 
considerados em 2011, por exemplo, a razão despesas com pessoal/RCL seria de 49,21% e 
não 38,85%. Em 2018, esses gastos voltaram a ser considerados como despesa de pessoal. 
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O mesmo vale para a relação entre a dívida consolidada líquida e a receita 
corrente líquida, que em 2016 superou o limite de 200%.

A partir da série de dados disponíveis, agrupando-se os períodos em 
quadriênios, verifi ca-se que nos últimos anos o crescimento médio das 
receitas se reduziu pela metade. Inclusive, foi inferior à infl ação média 
observada no período. Embora o crescimento médio das despesas tenha 
também diminuído, essa redução não foi sufi ciente para compensar a de-
saceleração da receita.12

Tabela 3 Crescimento médio da receita e despesa, média geométrica por quadriênio – 

Minas Gerais – 2003-2018 – (%)

Especifi cação
2003-2006

(PSDB)
2007-2010

(PSDB)
2011-2014

(PSDB)
2015-2018

(PT)

Média do 
período

(2003-2018)

Despesas 10,65 12,24 13,16 8,07 11,01

Receitas 11,96 12,50 12,00 5,76 10,52

Média da Infl ação (IPCA) 6,41 5,14 6,16 5,87 5,90

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Siafi -MG.

Dessa forma, considera-se que, apesar do esforço fi scal dos últimos anos, a 
retração da atividade econômica, associada à difi culdade de conter o cres-
cimento da despesa, resultou na piora sensível do quadro fi scal. Nesses 
termos, paradoxalmente, a gestão petista teria se mostrado mais responsá-
vel no controle das despesas do que as gestões anteriores, que estão mais 
à direita no espectro político.

Nas seções seguintes, com vistas a explorar essa hipótese, detalham-
-se tanto a estrutura quanto a trajetória das receitas e das despesas orça-
mentárias. Em particular, destacam-se os resultados referentes ao último 
quadriênio.

Dessa forma, a apuração desse indicador subiu bruscamente.
12 Alternativamente, estudos fi scais, tal qual o do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) de 2014, avaliam o crescimento da receita/despesa em proporção do PIB. Entretanto, 
tendo em vista a magnitude da crise do último quadriênio, optou-se por avaliar apenas a taxa 
de crescimento em termos nominais, comparando-a à infl ação observada. Os cálculos em 
proporção do PIB, inclusive, levam a interpretações diferentes, caso não se utilize medidas 
alternativas para o último quadriênio (e.g., PIB “tendencial”).
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4 Dinâmica das receitas orçamentárias

A estrutura das receitas orçamentárias variou muito pouco ao longo dos 
anos, conforme retrata o Gráfi co 1. Importante esclarecer que as receitas 
são agrupadas em receitas correntes, que são compostas pelas receitas tri-
butárias, de contribuições, patrimonial, industrial, de serviços e ainda as 
provenientes de outras pessoas de direito público ou privado (transferên-
cias correntes); e em receitas de capital, que se subdividem em operações 
de empréstimos, alienação de bens, transferências de capital, amortiza-
ções de empréstimos e outras receitas de capital. As receitas tributárias 
somadas às transferências correntes correspondem a mais de 70% do total 
desde 2002.

Gráfi co 1 Estrutura das receitas – Minas Gerais – 2002-2018 – (%)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SIAFI-MG.

Nota: Não foram consideradas as receitas intraorçamentárias em 2018, pois essa classifi cação não 
existia em 2002.

Apesar de certas diferenças,13 em linhas gerais, a estrutura orçamentária 

13 As diferenças mais marcantes entre a estrutura da receita de 2002 vis-à-vis à de 2018 são: 
a) a queda da participação da receita das contribuições e b) a diminuição signifi cativa das 
receitas de capital.
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da receita foi bastante regular14 ao longo dos últimos 16 anos. Logo, é im-
portante entender a dinâmica das principais receitas, a fi m de explicar sua 
desaceleração.

De acordo com Pires (2017), o primeiro fato estilizado dos ciclos fi scais, 
em nível nacional, é o fato de a taxa de crescimento das receitas tributárias 
acompanharem a atividade econômica em razão superior a um. Em outras 
palavras, quando a atividade econômica se acelera (desacelera), as receitas 
tributárias crescem (decrescem) mais do que proporcionalmente.

No caso particular dos estados, não necessariamente se identifi ca esse 
padrão. Conforme o Gráfi co 2, existem períodos em que ela cai mais do 
que o PIB e outros em que o reverso ocorre. Isto é, o crescimento da receita 
deveria estar acima (abaixo) do crescimento do PIB quando ele se acelera 
(desacelera).

Usualmente, em momentos de crise econômica, os governos imple-
mentam diversas medidas para aumentar as arrecadações. Logo, no caso 
mineiro, recessões (expansões) econômicas nem sempre foram acompa-
nhadas de retrações (crescimento) das receitas tributárias mais do que pro-
porcionais à queda da atividade.

Gráfi co 2 Taxa de crescimento da receita tributária e PIB nominal – Minas Gerais – 

2003-2018 – (%)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Siafi -MG.

Nota: O PIB nominal para o 4º trimestre 2018 foi previsto utilizando-se uma regressão linear com um 
termo de tendência e variáveis dummy para capturar as sazonalidades trimestrais.

14 À exceção das receitas oriundas de operações de crédito, que em 2012 e 2013 cresceram 
acima de 5% ao ano.
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A Tabela 4, assim como o Gráfi co 2, mostra que, no período recente, 
201515 a 2018 , o crescimento de todas as principais fontes de receita se 
desacelerou intensamente (embora tenha sido superior à variação do PIB 
nominal). Existe um vínculo muito forte entre a obtenção dessas receitas 
e o desempenho econômico estadual e do país, na medida em que elas 
estão vinculadas à produção e à circulação de bens e serviços. Em particu-
lar, parcela considerável (próximo a 80%) das receitas tributárias estaduais 
depende do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

Tabela 4 Crescimento da Receita Efetivada, principais subcategorias, média geométrica 

por quadriênio – 2003-2018 – (%)

Especifi cação
2003-2006

(PSDB)
2007-2010

(PSDB)
2011-2014

(PSDB)
2015-2018

(PT)

Média do 
período

(2003-2018)

Receita tributária 15,64 12,32 10,35 7,12 11,32

Transferências correntes 12,99 15,33 7,22 –1,39 8,34

Receita total 11,96 12,50 12,00 5,76 10,52

Infl ação (IPCA) 6,41 5,14 6,16 5,87 5,90

PIB-MG real 3,98 3,73 1,38 –0,83 2,04

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Siafi -MG e da Fundação João Pinheiro (FJP)-MG.

Nota: Para o PIB-MG real para 2018 foi considerada a taxa de variação acumulada nos últimos quatro 
trimestres terminados em setembro de 2018 (em relação ao mesmo período do ano anterior).

Em que pese a drástica redução tanto das receitas tributárias e especial-
mente das transferências correntes, deve-se destacar que houve um esfor-
ço de aumento de arrecadação estadual, bastante visível desde 2012, na 
gestão psdbista, e mais pronunciada no último quadriênio. Depreende-se, 
então, que a busca de novas receitas e de aumento de arrecadação não pa-
rece depender da orientação política e sim do quadro econômico e fi scal. 
Apresentam-se, na sequência, breves considerações em relação ao desem-
penho da receita no último quadriênio.

15 A Portaria Interministerial STN/SOF nº 5, de 25 de agosto de 2015, alterou a estrutura de 
códigos da classifi cação da receita quanto à natureza. A nova estrutura foi adotada pelo esta-
do de Minas Gerais a partir do exercício fi nanceiro de 2018. Na nova codifi cação, os valores 
de multas e juros de mora, dívida ativa, e multas e juros de mora da dívida ativa referente 
a impostos e taxas são classifi cados como Receita Tributária. Como até 2017 esses valores 
eram classifi cados como Outras Receitas Correntes, nas tabelas e gráfi cos apresentados neste 
artigo, para comparabilidade da série temporal da Receita Tributária, todos os anos apresen-
tam somente o valor principal de impostos e taxas.
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4.1 Dinâmica das receitas orçamentárias – 2015-2018

Nesse período, a receita tributária apresentou resultados positivos mesmo 
quando o PIB variou negativamente, e, quando o PIB voltou a crescer em 
2017, a elasticidade da receita em relação ao PIB nominal foi superior a um. 
Esse desempenho favorável foi alcançado a partir de medidas de curto pra-
zo. Entre elas, menciona-se o aumento do ICMS sobre diversos produtos 
considerados supérfl uos, tais como ração tipo pet, perfumes e cosméticos 
etc. (Lei no 21.781, de 01 de outubro de 2015).

Ainda, em 2015, ingressaram nos cofres públicos R$ 4,8 bilhões refe-
rentes aos depósitos judiciais, conforme a Lei no 21.720/15, que dispõe 
sobre a utilização desses recursos. Porém, essa receita foi contabilizada na 
subcategoria outras receitas correntes apenas nesse ano.16

Em 2016, houve a entrada de recursos extraordinários da ordem de 
R$ 1,3 bilhão decorrente da cessão do direito de operacionalização da fo-
lha de pagamento do servidor ao Banco do Brasil. Essa receita foi classifi ca-
da na subcategoria “receitas patrimoniais”. Nesse mesmo ano, a União re-
passou ao estado R$ 363 milhões relativos ao Programa de Regularização 
de Ativos no Exterior. Dessa forma, nesse ano, apesar da queda de 1,8% 
do PIB, o aumento de alíquota de ICMS no fi nal de 2015 e outras receitas 
extraordinárias impulsionaram a arrecadação tributária. 

Tabela 5 Crescimento da Receita Efetivada, principais subcategorias – 2015-2018 – (%)

Especifi cação 2015 2016 2017 2018
Média do 

quadriênio
(2015-2018)

Média do 
período

(2003-2018)

Receita tributária 1,98 10,35 9,53 6,81 7,12 11,32

Transferências correntes –0,84 10,21 –1,40 –12,24 –1,39 8,34

Receita total 3,83 10,26 5,55 3,53 5,76 10,52

Infl ação (IPCA) 10,67 6,29 2,95 3,75 5,87 5,90

PIB-MG real –4,26 –2,02 1,38 1,70 –0,83 2,04

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIAFI-MG, PIB Trimestral 3º Trimestre 2018/FJP e Insti-
tuto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

Nota: Para o PIB-MG real para 2018 foi considerada a taxa de variação acumulada nos últimos quatro 
trimestres terminados em setembro de 2018 (em relação ao mesmo período do ano anterior).

16 O repasse dos depósitos judiciais foi suspenso em razão da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADIN) nº 5.353.
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Em 2017 e 2018, o crescimento de arrecadação das receitas tributárias, 
comparado ao ano imediatamente anterior, se desacelerou (Tabela 5). 
À medida que foram se esgotando fontes alternativas de receita, o desem-
penho foi piorando. No cômputo geral, o crescimento médio da arrecada-
ção foi inferior à infl ação.

Admite-se, também, que o desempenho da arrecadação não se deve so-
mente ao aumento da tributação e ao ingresso de receitas não recorrentes. 
Medidas de gestão, tal qual o programa estadual de efi ciência fi scal (Decre-
to no 47.116/2016), devem ter contribuído para a performance observada.

Destaca-se, por último, que o desempenho das transferências corren-
tes foi bem inferior ao das receitas tributárias.17 A base de impostos que 
compõe essa subcategoria de receita é mais diversa, ao passo que a receita 
tributária depende basicamente do ICMS, que é mais correlacionado à ati-
vidade econômica.

Em linhas gerais, neste estudo, importa realçar que os esforços de arre-
cadação não são explicados pela mudança de orientação política. Embora 
o desempenho da arrecadação tenha sido particularmente favorável no úl-
timo quadriênio, desde 2012 a performance da receita tributária tem sido 
melhor do que a do PIB nominal. Portanto, infere-se que quando os gover-
nantes encontram difi culdades para fechar as contas eles adotam medidas 
para aumentar a arrecadação.

5 Dinâmica das despesas orçamentárias

A estrutura das despesas orçamentárias, assim como a das receitas, é bas-
tante constante ao longo dos anos.18 Primeiro, é importante esclarecer que 
as despesas são classifi cadas de acordo com a categoria econômica: corren-

17 O resultado para as transferências em 2018, muito abaixo em relação a 2017, é, sobretu-
do, decorrente da diminuição das transferências de recursos do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (Fundeb) 
recebidos pelo Estado. No entanto, essa diminuição ocorreu em grande medida pela retenção, 
por parte do próprio Estado, da parcela de sua arrecadação vinculada ao Fundeb.
18 No Gráfi co 3, Estrutura das despesas de 2018, não incluímos as despesas intraorçamentá-
ria, que também passaram a ser discriminadas a partir de 2009. No grupo de natureza outras 
despesas correntes, a maior parcela das despesas intraorçamentária se refere aos aportes para 
cobertura do défi cit atual do regime do servidor público (RPPS) e às contribuições do Fundo 
Estadual de Saúde (FES) decorrentes da Lei Complementar no 141 de 2012 (que regulamenta 
os valores mínimos a serem aplicados em saúde). As obrigações patronais do pessoal ativo e 
inativo são a principal despesa do grupo pessoal e encargos sociais.
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tes e de investimento. Adicionalmente, elas são agrupadas de acordo com 
o grupo de natureza, que corresponde à agregação de elementos de des-
pesa que apresentam as mesmas características quanto ao objeto do gasto 
(e.g., todos os gastos com vencimentos, gratifi cações, abonos etc. estão no 
elemento vencimentos e vantagens fi xas – pessoal civil). Existe, ainda, o 
item de despesa, que é um detalhamento dos elementos de despesa (e.g., 
vencimentos, adicional de desempenho etc.).

As despesas correntes correspondem, aproximadamente, a 90% do to-
tal, sendo que a maior parte se refere aos gastos com pessoal e encargos 
sociais e a outras despesas correntes (Gráfi co 3). Ainda que as despesas de 
investimento representem fração pequena da despesa total, ela constitui a 
principal variável de ajuste fi scal (Pires, 2017). Assim, é importante analisar 
seu comportamento.19

Gráfi co 3 Estrutura das despesas – Minas Gerais – 2002-2018 – (%)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Siafi -MG.

Nota: Os dados não consideram as receitas intraorçamentárias.

De fato, nota-se que, à exceção das despesas de capital, inclusive investi-
mentos, as demais despesas mantiveram-se mais próximas à média históri-

19 Ocioso notar que dada sua pequena magnitude, a oscilação da média dos gastos é muito 
maior.
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ca, de acordo com a Tabela 6. Ou seja, cresceram, em média, acima da infl a-
ção. Em particular, observa-se que os gastos com pessoal e encargos sociais 
foram crescentes ao longo dos anos, sendo que apenas no último quadriênio 
houve redução na velocidade do crescimento. Logo, embora a orientação do 
governo do PT seja mais à esquerda, sua política de pessoal tem priorizado 
a contenção dos gastos nessa área, inclusive por limitações legais da LRF.

Tabela 6 Crescimento da despesa orçamentária por principais grupos de natureza, 

média geométrica por quadriênio – 2003-2018 – (%)

Especifi cação
2003-2006

(PSDB)
2007-2010

(PSDB)
2011-2014

(PSDB)
2015-2018

(PT)

Média do 
período

(2003-2018)

Despesas de capital 20,61 11,56 8,84 –13,04 6,23

Investimentos 36,76 10,15 1,08 –22,11 4,36

Despesas correntes 9,42 12,34 13,78 10,01 11,37

Outras despesas correntes 8,69 13,21 12,71 10,98 11,38

Pessoal e encargos sociais 9,23 12,74 15,36 9,08 11,57

Total geral 10,65 12,24 13,16 8,07 11,01

Infl ação (IPCA) 6,41 5,14 6,16 5,87 5,90

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIAFI-MG e IBGE.

Portanto, analisa-se, a seguir, o comportamento das despesas no último 
quadriênio, em particular dos gastos com investimento e com pessoal e 
encargos sociais.

5.1 Dinâmica das despesas orçamentárias – 2015-2018

Despesas com pessoal

Em 2015, o crescimento dos gastos com despesas correntes foi puxado 
pelos gastos com pessoal e encargos sociais. Existem duas explicações 
para esse crescimento. A primeira é o próprio crescimento vegetativo da 
folha. A segunda são os reajustes escalonados de salários e vencimentos 
de várias carreiras, aprovados entre 2011 e 2014 na gestão do governador 
Antônio Anastasia (Leis 19.576, de 16/08/11; 20.748, de 25/06/13; 21.216, 
de 07/05/14; 21.167, de 17/01/14 etc.). Nota-se que, em contraposição ao 
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observado em 2015, o ritmo de crescimento se desacelerou de 201620 em 
diante (vide Tabela 8).

Despesas com encargos da dívida

Em 2016, a renegociação da dívida dos estados com a União (a maior par-
cela da dívida estadual é com a União), materializada na Lei Complemen-
tar no 156, de 28 de dezembro de 2016, reduziu os gastos com despesas 
de juros e encargos sociais em quase R$ 2 bilhões. Esse fator contribuiu 
decisivamente para a queda de mais de 4 pontos percentuais, em relação à 
média histórica, na taxa de crescimento das despesas correntes em 2016. 

Gastos com outras despesas correntes

O ritmo de crescimento dos gastos com outras despesas correntes não 
acompanhou a queda da infl ação. Os aportes para a cobertura do défi cit 
atuarial do RPPS, que vem crescendo a taxas superiores a 30%, contri-
buíram decisivamente para o comportamento dessa categoria de despesa 
(em 2018, cerca de R$ 10 bilhões foram gastos nesse item, representando 
cerca de ¼ do total). Assim, os gastos previdenciários se conformam como 
um problema estrutural (vide Tabela 7), que perpassam administrações de 
diferentes matizes ideológicos, ainda sem solução.

No entanto, em 2018, o crescimento do défi cit da previdência desace-
lerou substancialmente. Adicionalmente, em virtude da crise fi scal, houve 
queda no custeio da máquina pública.

Tabela 7 Resultado previdenciário – Minas Gerais – 2007-2018 – (em milhões R$1,00)

Ano
Despesas 

previdenciárias
Receitas 

previdenciárias
Resultado 

previdenciário

2007 6.118,10 2.099,08 (4.019,02)

2008 6.923,16 2.269,55 (4.653,61)

2009 7.218,59 2.401,83 (4.816,76)

20 Na gestão do governador Fernando Pimentel, houve reajuste dos salários dos servidores 
da educação (Lei no 21.710, 21/04/16). Ou seja, seu efeito se deu em 2016.

(continua)
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Ano
Despesas 

previdenciárias
Receitas 

previdenciárias
Resultado 

previdenciário

2010 8.782,43 2.669,37 (6.113,06)

2011 9.941,34 3.121,39 (6.819,95)

2012 11.388,78 4.622,96 (6.765,81)

2013 12.678,92 4.361,74 (8.317,18)

2014 14.720,89 5.370,35 (9.350,54)

2015 18.441,78 9.591,26 (8.850,52)

2016 20.290,60 5.429,92 (14.860,68)

2017 22.030,92 5.553,41 (16.477,52)

2018 23.238,23 5.948,42 (17.289,81)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da SEF (2002-2018).

Nota: Anteriormente ao exercício de 2018, o resultado previdenciário era divulgado no critério da des-
pesa liquidada, distinto do critério da despesa empenhada demonstrado para os anos de 2007 a 2018.

Despesas de capital

Na outra ponta, a contenção das despesas de capital foi a mais acentuada. 
No total, considerando os gastos com amortizações, inversões fi nanceiras e 
investimento, a variação média foi negativa em 13% no último quadriênio.

A queda dos gastos com amortizações se explica em função da rene-
gociação das dívidas estaduais com a União e com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). As inversões fi nanceiras 
se referem, grosso modo, a despesas orçamentárias com a aquisição de 
imóveis ou bens de capital já em utilização e aquisição de títulos represen-
tativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie já consti-
tuídas. Elas também decresceram.

Além disso, mais relevante do que a retração desses gastos foi a queda 
dos investimentos. Tais despesas são tidas como a principal variável de 
política fi scal para administrar o ciclo econômico. Os multiplicadores fi s-
cais associados ao investimento são superiores a um, sobretudo quando 
existe elevada capacidade ociosa (Orair; Siqueira, 2016). Isso quer dizer 
que gastos de investimento costumam gerar crescimento mais do que pro-
porcional ao montante dispendido.

Tabela 7 (continuação)

506 Nova Economia� v.29 n.2 2019



Ideologia partidária e crise fi scal dos estados

Tabela 8 Crescimento da despesa orçamentária por grupo de natureza, principais 

grupos de natureza – 2015-2018 – (%)

Especifi cação 2015 2016 2017 2018
Média do 

quadriênio
(2015-2018)

Média do 
período

(2003-2018)

Despesas de capital –16,58 –35,60 17,13 –9,11 –13,04 6,23

Investimentos –23,55 –13,09 18,66 –53,31 –22,11 4,36

Despesas correntes 16,45 7,11 11,34 5,47 10,01 11,37

Outras despesas correntes 13,30 12,72 13,98 4,21 10,98 11,38

Pessoal e encargos 
sociais

18,82 8,03 6,66 3,39 9,08 11,57

Total geral 12,72 3,54 11,64 4,67 8,07 11,01

Infl ação (IPCA) 10,67 6,29 2,95 3,75 5,87 5,90

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIAFI-MG e IBGE.

Contudo, a maior parte das despesas não é discricionária.21 Dessa forma, 
usualmente, em épocas de crise econômica e fi scal, as despesas com in-
vestimentos são contingenciadas. Esse fato é confi rmado no caso mineiro, 
demonstrado no Gráfi co 4.

Gráfi co 4 Evolução receitas vs. investimentos – Minas Gerais – 2002-2018 – (2002=100)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIAFI-MG.

21 De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a base contingenciável corres-
ponde ao total das dotações estabelecidas na lei orçamentária de 2018, excluídas: as vincu-
lações constitucionais; as obrigações legais; as despesas com o pagamento de precatórios 
e sentenças judiciais; as despesas com pessoal e encargos sociais; as despesas com juros e 
encargos da dívida; as despesas com amortização da dívida; as despesas com auxílio-doença, 
auxílio-funeral, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e auxílio-fardamento fi nanciados com 
recursos ordinários; as despesas com o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep).

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
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Depois de dois anos de queda consecutiva, houve crescimento, em 2017, 
de cerca de 18%, sendo que, em termos nominais, o valor observado é li-
geiramente superior ao de 2015. No entanto, em 2018, o investimento caiu 
pela metade. Observa-se que o aumento dos gastos de investimentos em 
ano pré-eleitoral é compatível com a tese de ciclos políticos orçamentários, 
pois eles seriam concluídos e inaugurados no ano eleitoral.

De qualquer modo, os gastos com investimento ainda estão longe do 
patamar pré-crise. Em última instância, essa desaceleração dos investimen-
tos estaduais pode estar contribuindo para a recuperação lenta da ativida-
de econômica.

Em linhas gerais, do ponto de vista da despesa, a gestão petista se mos-
trou mais responsável do que a última gestão do PSDB, principalmente em 
virtude das restrições legais (LRF) e do aprofundamento da crise econômi-
ca. O crescimento da despesa dos principais grupos se desacelerou.

6 Considerações fi nais

A trajetória dos indicadores fi scais do estado de Minas Gerais sugere visí-
vel incompatibilidade entre a teoria e os resultados empíricos. Se, teorica-
mente, governos mais à esquerda seriam mais propensões à liberalização 
dos gastos, parece que, na prática, ocorreu o inverso. Ou seja, a velocidade 
de crescimento dos gastos foi crescente ao longo dos governos do PSDB e 
só se desacelerou no governo do PT.

No entanto, mesmo com a desaceleração de gastos com pessoal e com 
investimentos, foram registrados sucessivos défi cits fi scais no último qua-
driênio. Em particular, em termos nominais, o défi cit orçamentário de 
2018, superior a 10 bilhões, foi o mais alto desde o início da série histórica.

Por um lado, questões conjunturais foram decisivas para a manifesta-
ção da crise fi scal. A queda acumulada de 6,1% da atividade econômica 
no biênio 2015-2016 provocou a desaceleração das receitas. Desse modo, 
o crescimento médio das receitas no último quadriênio foi inferior à in-
fl ação média observada no mesmo período. Ou seja, houve queda em 
termos reais, apesar de o desempenho da arrecadação ter surpreendido 
positivamente.

Por outro lado, existem questões estruturais que difi cultam o ajuste fi s-
cal. Via de regra, o crescimento das despesas é bastante superior ao da in-
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fl ação. Embora o ritmo de crescimento, em termos reais, tenha diminuído 
no último quadriênio, os resultados orçamentários se deterioraram.

Pesa desfavoravelmente nessa equação a rigidez dos gastos públicos. 
Os gastos com pessoal, amortização e juros da dívida representaram, em 
2018, mais de 50% das despesas. Adicionalmente, os governos estaduais 
devem cumprir os gastos mínimos constitucionais na educação, saúde, 
ciência tecnologia, etc. Soma-se, ainda, no caso mineiro, o crescente gasto 
com a cobertura dos défi cits do regime de previdência do RPPS, equivalen-
te a aproximadamente 10% dos gastos totais nesse mesmo ano. Portanto, 
a margem de manobra do governo estadual é baixa.

Nesse cenário, ganha força a tese de que as restrições legais têm desem-
penhado um papel duplo: conformaram, de forma pró-cíclica, os gastos 
do estado ao mesmo tempo que enfraqueceram seu papel na federação. 
Assim, as contas públicas de muitos estados, em especial de Minas Gerais, 
se encontram em situações de calamidade fi nanceira. As duas respostas 
possíveis, nesse caso, seriam: endurecer mais as regras dos gastos públicos 
estaduais ou reavaliar o papel dos estados na federação. O primeiro remé-
dio, ao invés de socorrer, pode matar o paciente. O segundo é um tema 
bastante espinhoso e requer coordenação política dos entes federados. 
Logo, não parecer ser uma solução de curto nem médio prazo. É provável, 
então, que o paciente continue agonizando até que o governo federal ve-
nha em seu socorro (a exemplo do estado do Rio de Janeiro).
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